
​
Revista FT | ISSN 1678-0817 | v. 30, n. 159, 2026 | DOI: 10.69849/08xrqf35 

 

Desigualdade social e políticas públicas: uma 
relação de causa e efeito.  

 

Social inequality and public policies: a cause and 
effect relationship. 

   
 

Simeão Gomes dos Santos1​
Orientadora: Profa. Rosana Reis de Melo Silva2  

 

  

RESUMO: A desigualdade social é um fenômeno persistente que se manifesta nas 
diferenças de acesso à renda, educação, saúde e oportunidades. Este resumo tem como 
objetivo analisar o papel das políticas públicas na redução dessas desigualdades. A 
fundamentação teórica baseia-se em estudos da sociologia e da economia, que apontam 
fatores históricos, estruturais e políticos como determinantes da desigualdade, destacando a 
importância da intervenção estatal. A metodologia adotada consiste em revisão bibliográfica 
de autores clássicos e contemporâneos, além da análise de políticas públicas implementadas 
em diferentes contextos. Os resultados indicam que programas de transferência de renda, 
investimentos em educação e acesso universal à saúde são fundamentais para reduzir 
disparidades sociais, embora apresentem limitações quando não acompanhados de políticas 
estruturais mais amplas. Conclui-se que as políticas públicas são instrumentos essenciais no 
enfrentamento da desigualdade social, mas sua eficácia depende de planejamento integrado, 
continuidade e participação social. Assim, o fortalecimento institucional e o compromisso 
político são indispensáveis para promover maior equidade e justiça social.  
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ABSTRACT: Social inequality is a persistent phenomenon that manifests in differences in 
access to income, education, health, and opportunities. This summary aims to analyze the 
role of public policies in reducing these inequalities. The theoretical foundation is based on 
studies in sociology and economics, which point to historical, structural, and political factors 
as determinants of inequality, highlighting the importance of state intervention. The adopted 
methodology consists of a literature review of classic and contemporary authors, as well as 
the analysis of public policies implemented in different contexts. The results indicate that 
income transfer programs, investments in education, and universal access to health are 
fundamental to reducing social disparities, although they have limitations when not 
accompanied by broader structural policies. It is concluded that public policies are essential 
instruments in addressing social inequality, but their effectiveness depends on integrated 
planning, continuity, and social participation. Thus, institutional strengthening and political 
commitment are indispensable to promote greater equity and social justice.  
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1 INTRODUÇÃO   

  

Quando a gente fala de desigualdade social, não está falando de algo distante ou 

teórico demais. É algo que vemos todos os dias: no transporte lotado, na escola sem 

estrutura, na fila do posto de saúde e até na forma como algumas pessoas têm mais 

oportunidades, enquanto outras precisam correr o dobro para chegar à metade do caminho. 

No fundo, a desigualdade não é só sobre dinheiro, mas sobre acesso, sobre chances reais de 

viver com dignidade e sobre como certas condições acabam se repetindo de geração em 

geração.  

O ponto central é que nada disso acontece por acaso. A desigualdade é construída ao 

longo da história e depende muito das escolhas que o Estado faz. Por isso, quando falamos 

de políticas públicas, estamos falando diretamente de como o governo tenta, ou deveria 

tentar, equilibrar essas diferenças. Só que esse processo nem sempre funciona como 

deveria: às vezes, as políticas ajudam bastante, mas, em outras situações, acabam 

reforçando justamente aquilo que deveriam combater.  

É aí que entra a relação de causa e efeito: políticas públicas mal planejadas, mal 

executadas ou simplesmente ignoradas podem aumentar ainda mais o abismo social. Por 

outro lado, quando são bem feitas, elas transformam realidades e mudam trajetórias de vida. 

Entender essa relação é fundamental para perceber por que o Brasil ainda enfrenta tantas 

desigualdades e o que, de fato, poderia fazer diferença na prática.  

Assim, esta introdução busca situar a discussão e abrir caminho para compreender 

não apenas o que é a desigualdade social, mas, principalmente, como as políticas públicas 



interferem diretamente no aumento ou na redução dessas desigualdades no dia a dia. Além 

disso, é importante considerar que o enfrentamento da desigualdade social exige 

continuidade e compromisso a longo prazo, e não apenas ações pontuais ou medidas 

emergenciais.   

Conforme a Constituição Federal de 1998, “são direitos sociais a educação, a saúde, 

a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte [...]” (BRASIL, 1998, art. 6º). Políticas 

públicas eficazes precisam ser pensadas de forma integrada, áreas como educação, saúde, 

moradia e geração de emprego, garantindo que seus impactos sejam duradouros e alcancem 

quem mais precisa. Quando há planejamento consistente, investimento adequado e 

fiscalização, cria-se a possibilidade de romper ciclos históricos de exclusão. Caso contrário, 

a falta de articulação entre essas políticas tende a manter ou até aprofundar as disparidades 

já existentes, dificultando a construção de uma sociedade mais justa e equilibrada.  

2 CONCEITO DE DESIGUALDADE SOCIAL ​   

Falar de desigualdade social é entrar num tema que faz parte da nossa realidade diária. 

A gente percebe essas diferenças no jeito como algumas pessoas têm acesso a tudo com 

facilidade, enquanto outras precisam enfrentar uma série de barreiras para conquistar o básico. 

A desigualdade social vai muito além da renda, porque envolve a forma como oportunidades, 

direitos e condições de vida são distribuídos de maneira totalmente desigual entre grupos 

diferentes.  

Esse tipo de desigualdade aparece em várias áreas da vida: na educação, na saúde, na 

moradia, no transporte, no trabalho e até no acesso à tecnologia. Muitas vezes, só o fato de 

nascer em determinada região ou pertencer a um grupo social mais vulnerável já cria um 

cenário cheio de limitações que influencia toda a trajetória de vida da pessoa. É como se 

alguns já começassem a corrida muito atrás, com menos chances de alcançar o mesmo ponto 

que outros.  

Outro ponto importante é que essa desigualdade não surge do nada. Ela vem de 

processos históricos longos, decisões políticas, modelos econômicos e padrões sociais que 

foram se acumulando ao longo do tempo. Tudo isso formou uma estrutura que facilita a vida 

de alguns e torna muito mais difícil a vida de outros, criando um ciclo que se repete e é 

complicado de quebrar.  

A desigualdade social, no entanto, não é um fenômeno recente. Ela marca a formação 

histórica do país, sustentada por dinâmicas de exploração, exclusão e subdesenvolvimento. 



Josué de Castro (2003) já alertava para o vínculo entre desigualdade e fome, ao dividir o 

mundo entre nações ricas e pobres. Para o autor, essa disparidade econômica separa a 

humanidade em dois grupos antagônicos: de um lado, a maior maior parte da população 

mundial, residente em países subdesenvolvidos e privada de alimentação; de outro lado, a 

minoria das nações ricas que vive sob constante apreensão diante da possibilidade de 

insurreição daqueles que passam fome (CASTRO, 2003b, P. 129-130).  

Por isso, ao falar sobre o conceito de desigualdade social, estamos falando dessa 

distância criada dentro da sociedade, uma distância que separa não só renda, mas também 

expectativas, oportunidades e perspectivas de futuro. É um tema essencial porque afeta 

diretamente a qualidade de vida das pessoas e mostra como o acesso aos direitos básicos ainda 

é muito desigual no nosso país.  

2.1 Principais dimensões da desigualdade  

As principais dimensões da desigualdade mostram que esse problema não se limita 

apenas ao dinheiro que cada pessoa tem no bolso. Na verdade, a desigualdade se espalha por 

várias áreas da vida e acaba criando realidades completamente diferentes dentro de um mesmo 

país. Algumas pessoas conseguem acesso a bons serviços, segurança e oportunidades, 

enquanto outras ficam presas em um ciclo de limitações que começa cedo e se repete por 

gerações. Cada dimensão da desigualdade revela um pedaço desse quebra cabeça e ajuda a 

entender por que é tão difícil mudar esse cenário.  

A dimensão econômica é uma das mais visíveis. Ela aparece na diferença de renda, nas 

poucas chances de conseguir um emprego decente e no fato de muita gente viver com o 

mínimo enquanto uma minoria concentra grande parte da riqueza. Essa diferença de poder 

econômico influencia tudo e acaba determinando quem tem condições de estudar melhor, 

morar em um lugar mais seguro ou simplesmente ter uma vida mais tranquila.  

Outra dimensão importante é a educacional. Nem todo mundo tem acesso a uma escola 

de qualidade, a bons professores e a ambientes que realmente incentivam o aprendizado. 

Enquanto alguns crescem com acesso a cursos, atividades culturais e apoio familiar, muitos 

enfrentam escolas sem estrutura e precisam abandonar os estudos para trabalhar cedo. Isso 

cria uma distância enorme entre grupos sociais e limita muito as chances de mobilidade social.  

O contexto de desigualdade social no Brasil é resultado de um processo histórico de 
exclusão dos direitos  sociais,  permeado  pela  manutenção  de  condições  de  vida  
precárias  do  povo,  tendo  como expressão  a  miséria  e  a  pobreza.  Envolve  
questões  estruturais,  econômicas  e  sociais,  como  a  fome,  o desemprego  ou  a   



violência,  e  vem  acarretando  todo  tipo  de  privações  na  vida  dos  estudantes  e  
suas famílias, enquanto limites que atrapalham e inviabilizam o processo de 
escolarização. (AZEVEDO MELLO e MOLL, 2020, p. 5).  

Também existe a dimensão territorial, que reflete as desigualdades entre regiões e 

bairros. Quem vive em áreas centrais costuma ter acesso a transporte, saúde, lazer e serviços 

públicos com muito mais facilidade. Já quem mora em regiões afastadas ou pouco valorizadas 

enfrenta longos deslocamentos, falta de infraestrutura e pouca presença do poder público. O 

lugar onde a pessoa nasce e cresce diz muito sobre as possibilidades que ela vai ter.  

A desigualdade racial é outra dimensão que marca fortemente a sociedade. Pessoas 

negras e indígenas enfrentam barreiras históricas que ainda se refletem na renda, no mercado 

de trabalho, no acesso a ensino de qualidade e até no tratamento recebido em serviços 

públicos. A desigualdade se mostra também na violência, que atinge alguns grupos com muito 

mais intensidade.  

Por fim, existe a dimensão de gênero, que evidencia como as mulheres continuam 

enfrentando dificuldades que não aparecem na mesma medida para os homens. Isso inclui 

menor remuneração, dupla jornada, violência e falta de reconhecimento no mercado de 

trabalho. Mesmo quando estudam mais, muitas vezes ainda ganham menos e têm menos 

chances de ascensão profissional.  

Essas dimensões não funcionam separadas. Elas se misturam e se influenciam, criando 

diferentes camadas de desigualdade que afetam a vida das pessoas de formas profundas. 

Entender essas dimensões ajuda a perceber que a desigualdade não é apenas um problema 

econômico, mas um conjunto de dificuldades que se acumulam e acabam moldando o futuro 

de milhões de pessoas no país.  

2.2 Fatores históricos que agravam a desigualdade  

Falar dos fatores históricos que agravam a desigualdade é entender que nada do que a 

gente vive hoje surgiu de um dia para o outro. A desigualdade brasileira tem raízes profundas, 

que começaram muito antes de qualquer um de nós nascer, e se construíram ao longo de 

séculos. É como se o país tivesse sido montado de um jeito que já deixava claro quem ficaria 

com mais e quem ficaria com menos. E o mais complicado é que essa herança continua 

presente, influenciando o jeito como a sociedade funciona e como as oportunidades são 

distribuídas.  

Um dos fatores mais marcantes é o passado escravocrata. Foram mais de trezentos 

anos de escravidão e isso deixou cicatrizes enormes. As pessoas negras foram libertadas sem 



qualquer tipo de apoio, sem terra, sem emprego garantido e sem acesso a direitos básicos. 

Enquanto isso, quem já tinha poder econômico continuou acumulando terras e riqueza. Esse 

ponto inicial completamente desigual criou um abismo que, até hoje, aparece na renda, na 

educação, na moradia e nas chances de ascensão social.  

A  atualidade  das  desigualdades  sociais  nos  alerta  para  a origem  de  processos  
de  exploração  que dizem respeito à nossa formação como povo e nação, e que estão 
relacionados à situação de servidão do último país a abandonar a escravidão, há 131 
anos. Situação que  requer uma luta constante pela conquista de   direitos,   sabendo,    
portanto,   que   ainda   estamos   expostos   a   perdas   nesta   região   do   planeta, 
historicamente explorada há cinco centenas de anos (AZEVEDO MELLO e MOLL,  
2020, p. 6). 
 

Outro fator histórico é a concentração de terras. O Brasil cresceu com grandes 

propriedades e pouca distribuição. A terra sempre foi um símbolo de poder e ainda é. Como o 

país nunca fez uma reforma agrária de verdade, grande parte da população ficou sem acesso a 

esse recurso que poderia garantir trabalho, sustento e estabilidade. Enquanto isso, grandes 

fazendas continuaram dominando a economia, permitindo o enriquecimento de poucos e 

mantendo muitas famílias em situação de pobreza rural.  

A industrialização tardia também contribuiu para aumentar a desigualdade. Enquanto 

outros países já tinham desenvolvido indústrias fortes e estruturas urbanas mais organizadas, o 

Brasil demorou muito para entrar nesse ritmo. Quando finalmente entrou, muita gente migrou 

para as cidades sem encontrar emprego formal ou moradia adequada. As periferias cresceram 

sem planejamento e, com isso, milhares de pessoas ficaram presas em ambientes com poucos 

serviços públicos e pouca perspectiva de crescimento.  

A forma como os serviços públicos foram construídos ao longo da história também 

agravou o problema. A educação e a saúde, por muito tempo, eram acessíveis somente para 

quem tinha condições financeiras. Mesmo com o avanço das políticas sociais, essas diferenças 

que começaram lá atrás ainda se refletem na qualidade dos serviços que diferentes grupos 

recebem. É como se a sociedade tivesse sido dividida em quem pode muito e quem precisa se 

virar com o que é possível.  

Também é importante lembrar dos modelos econômicos adotados ao longo do tempo. 

Diversas decisões políticas e econômicas priorizaram grandes empresas, bancos e setores mais 

ricos, enquanto deixavam de lado as necessidades da população mais pobre. Essas escolhas 

reforçaram a desigualdade, porque favoreceram quem já estava em uma posição confortável e 

dificultaram a vida de quem precisava de oportunidades reais para crescer. Por tudo isso, os 

fatores históricos ajudam a entender por que a desigualdade brasileira é tão forte e tão 



resistente. Eles mostram que o problema não está apenas no presente, mas em uma sequência 

de decisões e estruturas que foram construídas ao longo dos séculos. E enquanto esses padrões 

não forem realmente enfrentados, a desigualdade vai continuar se reproduzindo e afetando a 

vida de milhões de pessoas.  

2.3 Impactos da desigualdade na sociedade  

A desigualdade tem impactos profundos e duradouros na sociedade, pois vai muito 

além da diferença de renda e afeta diretamente as oportunidades, a qualidade de vida e o 

desenvolvimento do país. Quando recursos e serviços ficam concentrados nas mãos de 

poucos, grande parte da população passa a viver com acesso limitado à educação, saúde, 

moradia e segurança, o que dificulta a construção de uma vida estável e digna.  

Segundo Jessé Souza (2017), a desigualdade social resulta de um processo histórico 

ligado à escavidão, à concentração de privilégios e à exclusão social. Esse cenário reduz a 

mobilidade social, fazendo com que pessoas que nascem em contextos mais vulneráveis 

tenham poucas chances de mudar de condição ao longo da vida. Assim, a desigualdade tende 

a se reproduzir entre gerações, perpetuando ciclos de pobreza e exclusão.  

Além disso, a desigualdade compromete o crescimento econômico e o 

desenvolvimento social. Uma população com menos acesso à educação e oportunidades 

produtivas participa menos da economia, o que diminui a inovação, a produtividade e o 

consumo. Ao mesmo tempo, aumentam problemas como violência, informalidade e 

instabilidade social.  

Também há impactos na coesão social, já que grandes diferenças de condições de vida 

geram tensões, desconfiança e sensação de injustiça. Isso enfraquece as relações sociais e 

dificulta a construção de uma sociedade mais equilibrada.  

Portanto, a desigualdade não afeta apenas indivíduos, mas limita o potencial coletivo, 

tornando mais difícil alcançar desenvolvimento sustentável, justiça social e melhor qualidade 

de vida para todos.  

3. CONCEITO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

O conceito de políticas públicas pode ser entendido como o conjunto de ações, 

programas e decisões que o governo toma para tentar resolver problemas que atingem a 

sociedade. É como se fosse o jeito oficial que o Estado usa para organizar o que precisa ser 

feito, definir prioridades e tentar melhorar a vida das pessoas. Essas políticas aparecem em 



várias áreas, como educação, saúde, transporte, segurança, moradia e assistência social, e são 

fundamentais para garantir algum tipo de equilíbrio em um país cheio de contrastes como o 

nosso.  

As políticas públicas funcionam meio como uma ponte entre o que a população precisa 

e o que o governo consegue fazer. A partir delas, o poder público cria regras, investe dinheiro, 

estabelece programas e define caminhos para enfrentar situações que, se deixadas soltas, só 

pioraram. É importante entender que cada política nasce de uma decisão, de uma escolha que 

envolve interesses, estudos, dados e pressões sociais. Hofling (2001) apud Santos e Andrade  

(2021), conceitua as políticas públicas como o “Estado em ação”, ou seja, “é o estado 

implantando um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas para os setores 

específicos da sociedade. Nada surge por acaso. Por trás de cada programa, existe uma 

intenção de resolver um problema específico, mesmo que nem sempre essa intenção se 

concretize da forma esperada.  

Outro ponto importante é que as políticas públicas são planejadas para atingir grupos 

amplos da sociedade. Podem ser mais gerais, como a escola pública que atende qualquer 

pessoa, ou podem ser direcionadas a grupos que vivem em maior vulnerabilidade, como os 

programas de assistência voltados para famílias de baixa renda. E é justamente nesse foco que 

se percebe como essas políticas podem ajudar a reduzir desigualdades ou, em alguns casos, 

acabar reforçando as diferenças existentes.  

As políticas públicas também passam por etapas. Primeiro vem a identificação do 

problema, depois a criação da solução, o planejamento, a execução e, por fim, a avaliação. 

Quando tudo funciona bem, o resultado aparece na prática e gera impacto positivo. Mas 

quando faltam recursos, organização ou vontade política, a política pode até existir no papel, 

mas não faz diferença de verdade no dia a dia das pessoas.  

Pensar no conceito de políticas públicas é lembrar que o Estado tem um papel 

essencial na garantia de direitos. É através dessas ações que a população consegue acessar 

serviços importantes e ter alguma chance de uma vida mais justa. Elas mostram que decisões 

governamentais influenciam diretamente o cotidiano de todo mundo, seja na qualidade da 

escola, no transporte que se usa, no atendimento de saúde ou nas oportunidades que podem 

surgir. E é por isso que entender esse conceito é tão importante para quem quer compreender a 

desigualdade e os caminhos para tentar reduzir esse problema.  

3.1 Tipos de políticas públicas  



Os tipos de políticas públicas ajudam a entender como o governo organiza suas ações 

para tentar responder aos problemas da sociedade. Cada tipo tem uma função diferente e uma 

forma própria de alcançar objetivos. Algumas políticas tentam incluir mais pessoas, outras 

buscam corrigir injustiças antigas, e outras servem para organizar regras e limites. Conhecer 

esses tipos mostra como o Estado pode agir de diferentes maneiras para tentar melhorar a vida 

da população, mesmo que nem sempre isso aconteça como deveria.  

Um dos tipos mais conhecidos é a política pública universal. Esse tipo de política é 

voltado para toda a população, sem distinção. A escola pública, o sistema único de saúde e 

programas de vacinação são exemplos claros. A ideia aqui é garantir que todo mundo tenha 

acesso a serviços básicos que ajudam a manter um mínimo de igualdade. Mesmo assim, na 

prática, o acesso nem sempre é igual para todos, porque as condições dos serviços variam 

muito de uma região para outra.  

Outro tipo muito importante é a política pública focalizada. Nesse caso, o governo 

direciona suas ações para um grupo específico que está em maior situação de vulnerabilidade. 

Programas como Bolsa Família ou Benefício de Prestação Continuada são exemplos dessa 

forma de atuação. A ideia é ajudar quem mais precisa para tentar equilibrar as desigualdades. 

Esse tipo de política costuma gerar debates, porque alguns defendem que é essencial e outros 

dizem que pode criar dependência, mas a verdade é que, sem ela, a desigualdade seria ainda 

maior.  

Também existem as políticas reguladoras. Elas funcionam como regras que organizam 

o comportamento da sociedade e do mercado. Podem incluir leis trabalhistas, regras 

ambientais, normas de segurança e tudo aquilo que limita abusos e protege o interesse 

coletivo. Mesmo que pareça algo distante, essas políticas influenciam diretamente a vida da 

população, porque garantem direitos e evitam que empresas ou grupos mais poderosos ajam 

sem limites.  

As políticas redistributivas também merecem destaque. Elas tentam reduzir 

desigualdades de renda e de acesso a oportunidades. Isso pode ser feito por meio de impostos 

mais justos, programas sociais, incentivos para grupos vulneráveis e investimentos em áreas 

que historicamente foram abandonadas. O objetivo é fazer com que os recursos do Estado 

cheguem de forma mais equilibrada para toda a sociedade.  

Por fim, existem as políticas constitutivas, que definem como o próprio Estado 

funciona. Elas estabelecem regras para instituições, criam estruturas de governo e organizam a 



distribuição de poder. Mesmo que pareçam distantes, essas políticas influenciam tudo, porque 

determinam como as outras políticas vão ser criadas e executadas.  

No geral, os tipos de políticas públicas mostram o quanto o Estado tem ferramentas 

diferentes para lidar com problemas sociais. Cada tipo tem sua função e sua importância, e 

juntos eles formam o conjunto de ações que, quando bem aplicadas, podem realmente 

transformar a vida das pessoas. O desafio é fazer com que essas políticas saiam do papel e 

funcionem de verdade para quem mais precisa.  

3.2 Relação entre políticas públicas e desigualdade social ​   

A relação entre políticas públicas e desigualdade é direta e muito presente no nosso dia 

a dia. As políticas públicas são justamente o conjunto de ações que o governo cria para tentar 

resolver problemas sociais, e a desigualdade é um dos maiores desafios do país. Por isso, toda 

vez que uma política é bem planejada e bem executada, ela tem força para diminuir 

desigualdades. Mas, quando mal feita, mal distribuída ou simplesmente ignorada, ela acaba 

aumentando ainda mais o abismo entre quem tem muito e quem tem pouco.  

De um lado, as políticas públicas podem ser um instrumento poderoso de justiça 

social. Programas de renda, acesso à educação, melhorias no sistema de saúde e projetos de 

moradia conseguem dar mais estabilidade e oportunidade para pessoas que historicamente 

sempre ficaram para trás. Quando o governo investe com seriedade em serviços básicos, ele 

ajuda a garantir que todo mundo tenha algum ponto de partida. E isso é essencial em um país 

com tantas diferenças.  

  
Por  estarmos  discutindo  a  relação  entre  pobreza  e  educação  que  perpassa  as 
condições desiguais do país, precisamos observar que a educação não pode ser vista 
como uma “tábua de salvação”. Ela deve ser vista como um elemento capaz de 
modificar a sociedade,  tendo  em  vista  um  modelo  de  sociedade  justa,  porém,  
são  necessários  outros elementos  que  subsidiem  a  superação  das  desigualdades 
[...] (SANTOS; ANDRADE, v.12, n.1, p.90-106, 2021).  

  

Por outro lado, também é verdade que algumas políticas podem reforçar a 

desigualdade. Isso acontece quando os investimentos se concentram em regiões mais ricas, 

quando os serviços de melhor qualidade ficam restritos a poucos ou quando programas ficam 

apenas no discurso, sem estrutura adequada para funcionar. Muitas vezes, a política existe, 

mas só beneficia quem já tem acesso, deixando de lado quem realmente precisa. Assim, em 

vez de diminuir desigualdades, ela acaba perpetuando injustiças.  



Outro ponto importante é que a falta de políticas públicas também gera desigualdade. 

Quando o governo deixa de investir em áreas essenciais, como educação e saúde, quem tem 

mais dinheiro consegue resolver suas necessidades de forma privada. Já quem depende dos 

serviços públicos acaba enfrentando filas longas, falta de recursos e pouca qualidade no 

atendimento. Isso cria dois mundos totalmente diferentes dentro do mesmo país, e a distância 

entre eles aumenta com o tempo.  

A desigualdade também cresce quando as políticas não acompanham as mudanças da 

sociedade. Novas demandas surgem, como o acesso à tecnologia e o impacto do custo de vida 

nas grandes cidades, mas muitas políticas ainda funcionam como se o país fosse outro. A falta 

de atualização deixa pessoas vulneráveis ainda mais expostas.  

Por fim, é importante lembrar que a relação entre políticas e desigualdade é um ciclo. 

Se as políticas são bem estruturadas, elas quebram o ciclo da pobreza e ajudam as pessoas a 

avançar. Se são mal feitas, elas alimentam um ciclo negativo, onde sempre as mesmas pessoas 

continuam sem acesso a direitos básicos.  

No fim das contas, a relação entre políticas públicas e desigualdade mostra como as escolhas 

do Estado moldam a sociedade. Políticas bem pensadas podem mudar realidades, abrir 

caminhos e transformar vidas. Políticas ruins, ou a ausência delas, apenas reforçam as 

barreiras que já existem. Esse equilíbrio revela o tamanho da responsabilidade do poder 

público e o quanto ele influencia na vida das pessoas todos os dias.  

3.3 Políticas que reduzem desigualdades  

As políticas que realmente ajudam a reduzir desigualdades têm uma característica em 

comum: elas tentam equilibrar o jogo para quem sempre começou muito atrás. Na prática, são 

ações do Estado pensadas para diminuir diferenças de renda, de acesso a serviços básicos e de 

oportunidades, fazendo com que pessoas em situação de vulnerabilidade consigam alcançar 

condições mais próximas das demais. Essas políticas costumam atuar em áreas essenciais, 

porque a desigualdade se manifesta justamente onde falta educação de qualidade, saúde 

decente, moradia digna e oportunidades de trabalho.  

  
A ampliação da renda é apontada como uma forma de redução da pobreza, pois ela  é 
capaz de conferir mais direitos, mais acesso, mais oportunidade de consumo. Nesse 
diapasão, uma política de valorização do salário-mínimo;o aumento da formalização 
do trabalhador;e a criação  de  novas  oportunidades  de  empregos, são  formas  
úteis  de  reduzir  a  concentração  de renda  e,  consequentemente  diminuir  o  
percentual  da  pobreza  no  país  (CAMPELLO  ET  AL, v.42, n.3, 2018).  
  



Uma das políticas mais conhecidas nesse sentido são os programas de transferência de 

renda. Eles funcionam como um suporte imediato para famílias que não conseguem garantir o 

mínimo para viver com dignidade. Ao ajudar no básico, como alimentação, transporte e itens 

essenciais, esses programas evitam que a pobreza se aprofunde e permitem que as pessoas 

tenham um pouco mais de estabilidade para buscar outras formas de melhorar de vida. É o 

tipo de medida que não resolve tudo, mas oferece um respiro fundamental.  

Outra frente importante é a educação. Políticas públicas voltadas para a ampliação do 

acesso escolar, para o fortalecimento do ensino básico e para a melhoria das estruturas das 

escolas fazem uma diferença enorme no longo prazo. Quanto mais oportunidades de estudo a 

pessoa tiver, mais chances ela possui de entrar no mercado de trabalho com melhores 

condições. Por isso, investimentos em educação infantil, alfabetização, formação de 

professores e programas de permanência estudantil são considerados ferramentas poderosas 

contra a desigualdade.  

Na área da saúde, políticas que ampliam o acesso a serviços médicos, campanhas de 

prevenção, distribuição gratuita de medicamentos e fortalecimento da atenção básica ajudam a 

diminuir disparidades entre grupos sociais. Pessoas que conseguem cuidar da saúde de forma 

adequada têm mais chances de estudar, trabalhar e se manter em condições melhores. Ou seja, 

saúde não é só um direito: é um passo essencial para quebrar ciclos de pobreza.  

Também merecem destaque as políticas de geração de emprego e renda. Programas de 

qualificação profissional, apoio ao empreendedorismo, incentivo fiscal para contratação de 

determinados grupos e expansão do mercado de trabalho formal ajudam a oferecer reais 

possibilidades de autonomia econômica para quem vive em situação de desvantagem social.  

Mesmo com todos esses avanços, a eficácia dessas políticas depende de continuidade, 

planejamento e investimento adequado. Quando bem estruturadas, elas não só aliviam 

desigualdades imediatas, mas também criam bases sólidas para uma sociedade mais justa, 

onde as pessoas tenham as mesmas chances de construir suas trajetórias.  

4 POLÍTICAS QUE PODEM REFORÇAR DESIGUALDADES ​   

Existem políticas públicas que, mesmo sem essa intenção, acabam reforçando 

desigualdades porque beneficiam mais quem já está em vantagem do que quem realmente 

precisa. Isso acontece quando o Estado cria ações que parecem neutras, mas que, na prática, 

são acessíveis apenas para grupos com maior renda, maior escolaridade ou melhores 



condições de vida. Assim, em vez de equilibrar as diferenças, essas políticas acabam 

ampliando o abismo social.  

Um exemplo clássico são políticas baseadas apenas em incentivos fiscais para 

empresas, sem critérios claros de inclusão social. Muitas vezes, esse tipo de política favorece 

grandes grupos econômicos que já têm estrutura para aproveitar os benefícios, enquanto 

pequenos negócios, microempreendedores ou trabalhadores informais continuam à margem. A 

ideia é estimular a economia, mas, se não houver contrapartidas sociais, os efeitos positivos 

ficam concentrados nas mãos de poucos.  

Outro caso é o investimento público desproporcional em regiões já desenvolvidas. 

Quando o governo direciona mais recursos para áreas com boa infraestrutura, bons 

indicadores sociais e maior presença de grupos influentes, sobra pouco para regiões 

periféricas, rurais ou historicamente negligenciadas. Isso faz com que serviços públicos, como 

transporte, educação e saúde, se tornem cada vez melhores onde as condições já eram 

favoráveis, enquanto quem vive nos espaços marginalizados continua enfrentando 

dificuldades diárias.  
A   má   distribuição   de   renda,   é   o   principal   fator   do   desencadeamento   da 
desigualdade  em  uma  região.  No  Brasil,  ela  se  soma  a  outros  fatores,  que,  
inclusive, colaboram para a sua perpetuação. Nesse contexto, a ausência de políticas 
públicas adequadas e  suficientes,  bem  como a  insuficiência  de  investimentos  na  
educação,  saúde  e  moradia,  são apontados   como   sendo   os   principais   óbices 
a   diminuição   dessa   desigualdade   e   suas consequências no país. (MACEDO ET 
AL, vol.15, n.58, p. 313-323, 2021).  

  

Políticas educacionais também podem reforçar desigualdades quando não levam em 

conta o ponto de partida dos estudantes. Criar programas de mérito sem oferecer apoio prévio 

para quem vem de escolas precárias é um jeito de mascarar injustiças: os alunos com mais 

recursos conseguem acessar bolsas, oportunidades e concursos, enquanto os demais 

continuam presos a limitações que não foram escolhidas por eles. Sem igualdade de  

condições, a tal “meritocracia” vira apenas mais um filtro social.  

Na área da saúde, políticas que dependem demais da busca ativa do próprio usuário, 

como cadastros complexos, consultas online ou processos burocráticos, afastam justamente 

quem tem mais dificuldade de acesso tecnológico ou de locomoção. Assim, pessoas com 

menos instrução ou sem recursos digitais acabam ficando para trás, mesmo quando o serviço é 

teoricamente “público e universal”.  

Há ainda políticas urbanas que valorizam determinadas regiões, aumentando o preço 

dos imóveis e expulsando populações de baixa renda. Essa lógica, conhecida como 



gentrificação, transforma bairros populares em áreas elitizadas, empurrando as pessoas mais 

pobres para longe dos centros urbanos, onde há menos oportunidades de emprego, transporte e 

serviços.  

No fim das contas, políticas que reforçam desigualdades são aquelas que não olham 

para as diferenças reais entre os grupos sociais. Quando o Estado não considera o contexto, as 

vulnerabilidades e as necessidades específicas da população, acaba criando medidas que 

funcionam bem para alguns, mas deixam outros invisíveis. E é justamente essa falta de 

sensibilidade social que mantém o ciclo da desigualdade girando.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As considerações finais sobre o tema mostram que a desigualdade social e as políticas 

públicas formam uma dupla que precisa ser analisada com atenção, porque uma influencia 

diretamente a outra. A desigualdade não é apenas um problema social isolado, mas um reflexo 

da forma como o Estado distribui recursos, organiza serviços e prioriza determinadas 

demandas ao longo do tempo. Ao mesmo tempo, as políticas públicas são o principal 

instrumento capaz de transformar essa realidade, seja corrigindo injustiças históricas ou, 

infelizmente, reforçando barreiras que já existem.  

Fica evidente que enfrentar a desigualdade exige muito mais do que ações pontuais. É 

necessário planejamento contínuo, sensibilidade para identificar vulnerabilidades e, 

principalmente, compromisso com inclusão social. Não basta criar programas; é preciso 

garantir que eles cheguem às pessoas que realmente precisam, que sejam acompanhados, 

avaliados e ajustados sempre que necessário. A mudança acontece quando o Estado reconhece 

as diferenças entre os grupos sociais e trabalha para que elas não se transformem em 

limitações permanentes.  

Por outro lado, quando as políticas são mal estruturadas, desiguais na prática ou 

pensadas apenas para atender interesses específicos, acabam ampliando a distância entre quem 

tem muito e quem tem pouco. Isso reforça ciclos de exclusão, limita oportunidades e 

enfraquece a confiança da população no poder público.  

No fim, as considerações finais reforçam que a desigualdade social não é uma 

realidade inevitável. Ela pode ser transformada quando o Estado assume um papel ativo e 

responsável. Políticas públicas bem construídas, eficientes e inclusivas são fundamentais para 

garantir que todos tenham acesso a direitos, oportunidades e condições básicas de uma vida 



digna. A busca por uma sociedade mais justa passa justamente pelo compromisso de entender 

essa relação de causa e efeito e agir sobre ela de maneira consciente e comprometida.   
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